
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
Subcoordenadoria Geral de Licitações e Contratos 

_______________________________________________________________________________________________ 

 
EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) OBJETIVANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA UTILIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

PREÂMBULO 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 0016/2019 

PROCESSO n° 92670/2019 

DATA DA REALIZAÇÃO: 05/08/2019 

 
- Recebimento das Propostas até às 10h do dia: 05/08/2019 

- Abertura da Sessão de lances: 14:00h no dia: 05/08/2019  
- Formalização de Consultas: 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para encerramento da etapa de 

credenciamento, e-mail: demat.pmcf@outlook.com;  
- Problemas com conexão e/ou dúvidas sobre o “Portal de Compras Caixa”, telefone para 0800-7260104;  
- Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF); 

 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes.caixa.gov.br - Portal de Compras da Caixa”.  
 
 
1 - INTRODUÇÃO 

 
1.1 A Secretaria de Gestão institucional de Governo da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, através do 

Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 4.315/2019, comunica aos interessados que fará realizar no dia 05/08/2019, às 10:00 

horas, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de 

Preços para aquisição de material de limpeza, para utilização do Fundo Municipal de Assistência Social, visando 

atender a Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 

10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 4.918, de 08 de Maio de 2013, Lei 

Complementar 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93. 

Poderão participar do certame, todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação. 

 
1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras da Caixa 
Econômica Federal, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe 

de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os 
licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 
1.4 O edital se encontra disponível no Portal de licitações da Caixa, no seguinte endereço eletrônico: 
www.licitacoes.caixa.gov.br 

 
1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos (Questionamentos) acerca do objeto deste edital ou interpretação de 

qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, através do Portal de Licitações da 
Caixa, no campo específico do sistema eletrônico.  

 
1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 
(vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

 
1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, 
através do Portal de Licitações da Caixa, no campo específico do sistema eletrônico. 

 
1.6.1 Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR, auxiliado pelo pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas. 

 
1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados na página eletrônica do Portal de 

Compras da Caixa Econômica Federal, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas 

interessadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para a 

obtenção das informações prestadas. 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de material de limpeza, para utilização do 

Fundo Municipal de Assistência Social, para eventual e futura aquisição, com validade de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura da ata de registro de preços, conforme descrito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência. 
 

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de Menor Preço por Item. 

 

3 - DA ABERTURA 

 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança  
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a 
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo: 
 

Fase/Etapa Dia Mês Ano Horário 

Limite do Credenciamento 05 08 2019 09:00 h 

Limite acolhimento das Propostas 05 08 2019 10:00 h 

Início da Fase de Lances 05 08 2019 14:00 h  
 
3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas 
datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 

 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 - A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá às contas dos recursos aprovados para o exercício do 

ano de 2019 da Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

 

Órgão/Unidade: 03-001 

Despesa: 339030 

Fonte: FMAS 

 

4.2 – Valor estimado é de R$ 191.695,90 (cento e noventa e um mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa centavos) 
 

5 - TIPO DE LICITAÇÃO 

 

 5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta 

licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 
 
6.2 Não serão admitidas na licitação: 

 

 a) As empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7o da Lei no 10.520/02, 

bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.o 8.666/93;   

 

b) Empresas que estejam reunidas em consórcio; visando assim, o aumento do número de licitantes e não restringindo o 

principio da competitividade. 

  
. c) Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame; 

 

. d) Pessoas jurídicas que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação;   

 

. e)Pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;  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. f) Pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou 

Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo 

grau, ou por adoção.   

 

6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá 
apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas 

não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham 
diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou 
subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

6.4 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

 

7 - CREDENCIAMENTO  

 

7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do 
sistema na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal. 

 

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico. 

 

7.2.1 O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que 
forem por ele solicitados. 

 

7.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

 

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 

7.5 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão 
do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subseqüente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período 

compreendido entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas. 

 

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8.3 Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste edital. 

 

8.4 Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo 
específico, a ser integralmente preenchido. 

 

9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 

9.1.2 A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, com tamanho 
limitado a 8 Mb (megabytes). 
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9.1.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas 
uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) constante(s) do objeto desta licitação. 

 

9.2 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos 
diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do 
objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de 
preços será considerada. 

 

9.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.  

 

9.4 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 
qualquer outra condição não prevista no Edital. 

 

9.5 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
sessão, conforme disposto no item 3. 

 

9.6 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 

(sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal Cabo Frio, esta poderá solicitar a prorrogação da 

validade da proposta por igual prazo.  

 

9.7 Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e 
valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade. 

 

9.8 As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes 
no Termo de Referência, Anexo I deste Edital e nenhum item poderá deixar de ser cotado. 

 

9.9 As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no item anterior serão desclassificadas. 

 

9.10 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

 

9.11 Os valores indicados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado são os valores máximos que a 
Secretaria se propõe a pagar para o atendimento do objeto do presente edital. 
 

9.12 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as 
das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances sucessivos, na forma dos 
itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
 
9.13 Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das 
melhores propostas válidas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 
os preços oferecidos em suas propostas escritas válidas de acordo com os Preços Referenciais. 
 
9.14 Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores 
informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o 
fracasso do certame. 

 

9.15 Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à 

época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das 
propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação 

do IGP-M acumulado no período, observado o disposto no item anterior. 

 

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

10.1 A partir do horário previsto no item 3.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os 
licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão 
encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação. 
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10.3  Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.  
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

 

10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 
permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da 
sessão. 

 

10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo 
sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também 

pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o 
valor estimado para a contratação. 

 

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5. 

 

11.2 O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do 

item 11.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação 
visando a redução do valor. 

 

11.2.1 O licitante se obriga a responder em até 1 (uma) hora a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, 
sob pena de inabilitação. 

 

11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenho sido apresentada por empresa que não detenha tal 
condição. 

 

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, 
serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 
11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

. a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço 

inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob 

pena de preclusão.   

 

. b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a 

ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o 

exercício de igual direito.   

 

. c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores 

apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro 

inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor 

classificada.   
 

11.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
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11.5 Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal. 

 

11.6 A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o 
entendimento das propostas. 

 

12 - DA HABILITAÇÃO 

 

. 12.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou do lance de menor 

valor, após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema, deverá, enviar os documentos de habitação 
digitalizados pelo Portal de Licitações e encaminhar os originais à Coordenadoria de Compras e Licitações, situada  

Praça Tiradentes, s/nº, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, no prazo máximo de até 01 (um) dia útil, cuja confirmação 

se processará mediante verificação do comprovante de postagem dos Correios ou declaração assinada pelo 

representante da empresa, de que os documentos saíram para entrega “em mãos”, que também deverá ser 

digitalizado e enviada pelo portal da Caixa, junto com a documentação: 

 

. a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;   

 

. b) A Arrematante deverá apresentar em papel timbrado da mesma, assinada por seu sócio, (comprovação de 

função/cargo através do Contrato Social), com firma reconhecida. Garantindo a entrega do objeto em 20 (vinte) dias 

corridos, após a emissão da nota de empenho ou autorização de fornecimento, em caso de contratação, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

 

. c)A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.   

 

12.1.1 Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

 

Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que 

impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar 
tal condição.  
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12.2 Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar para sua habilitação: 

 

. a)Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;   

 

. b)Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;   

 

. c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

  
. d)Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;   

 

.e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.   

 

. f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato 

social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;   

 

. g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da 

assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.   

 

. h)Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);   

 

. i) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

 

. j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será 

realizada da seguinte forma:   

 

l). Caso o licitante esteja estabelecido Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
seráfeita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que 
o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 

.m) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

 Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, 

 certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;   

 n)Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 o) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

 Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos 

 da CNDT.   

 

p)Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas. 

 

 

q) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, 

apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão 

competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá 

ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir: 

 

  
.  

ILG = (AC + RLP)/PE, onde 

AC = Ativo circulante. 

RLP = Realizável a Longo Prazo. 

PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo. 

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
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 r) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na 

forma do artigo 7.o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.   

 

. s) Tanto os cadastrados quanto os não cadastrados deverão atender aos critérios de qualificação técnica que 

porventura estejam previstos no respectivo Termo de Referência ou Projeto Básico.   

 

12.3 Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma 
do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.o 8.666/93. 

 

12.4 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) 
dias, contados de sua expedição. 

 

12.5 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado 

o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR 
na hipótese de existência de recursos. 

 

12.6 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente na ordem de 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, 
se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

12.7 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a 
obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será 

exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços caso se sagre vencedora na licitação. 

 

12.8 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará 

assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

 

12.9 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da 
Administração Pública. 

 

12.10 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

13 - DOS RECURSOS 

 

13.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo 
Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo 

de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem contra-razões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 

 

13.2 As razões e contra-razões de recurso poderão, deverão ser enviadas no campo específico do Portal de Licitações da 
Caixa, e facultativamente, para o e-mail demat.pmcf@outlook.com, com posterior envio do original, desde que observado o 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame. 

 

13.3 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação 
a que se refere o item 13.1. 

 

13.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação 
do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 

13.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 
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DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA 

 

14.1 Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior 
homologação do resultado pela Secretária Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL. Havendo interposição de recurso, após o 
julgamento, a o Secretária Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL adjudicará e homologará o procedimento. 

 

14.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL, o licitante 
vencedor será convocado, por escrito, para assinar a Ata de Registro de Preços, ou efetuar a retirada do instrumento que o 
substituir, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93, no prazo e condições definidos neste Edital. 

 

14.3 O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, ou retirar o instrumento equivalente, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante 
justificativa aceita pela Administração. 

 

14.4 Para efeito do item anterior, o contratado se compromete a enviar pessoa física revestida de competência para 
representá-lo junto ao Município de Cabo Frio, comparecendo pessoalmente, ao local que vier a ser designado. 

 

14.5 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não 
apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei n. o 8.666/93 com 
alterações posteriores. 

 

14.6 A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido 
sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 

 

14.7 Nos casos previstos nos dois itens anteriores, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, observado o direito de 
preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a 
apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do 
preço oferecido. 

 

14.8 Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, 
devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido 
desde a data da primeira sessão. 

 

14.9 Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, 
ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no 
caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 

 

14.10 A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão advir, 

ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do objeto licitado, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro preferência em igualdade de condições. 

- O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho ou recebimento da ordem de 

fornecimento, o que ocorrer primeiro. 

 

.  

14.11 Se a Administração não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, o mesmo estará 
liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório. 

 

14.12 Na assinatura da Ata de Registro de Preços ou na retirada do instrumento que o substituir, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
  
15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

I – O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados do fornecimento dos bens e da entrega 

da nota fiscal. A nota deverá ser atestada quando da efetiva execução dos serviços/ entrega dos bens. Para tanto a referida 

fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada. 

 

II- certidão que prove a regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS 

 

III - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhes tenham sido impostas em 

decorrência de inadimplência contratual. 
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IV - Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, 

em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

 

V - O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento da prestação de serviço ou fornecimento de bens realizados 

em desacordo com as especificações constantes na ata de registro de preços. 

 

VI - No caso de inadimplemento do Contratante, será obedecido o que dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal 

nº. 8.666/93, sendo utilizado o índice do IPCA, pro rata die. 

 

15.1- DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 

I – Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de 

fevereiro de 2001. 

II – Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das 

condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis 

à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o 

pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, 

endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no presente caso à Secretaria competente. 

III – O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 

entre o preço de custo e o preço originalmente constante na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do 

pedido de revisão dos preços.  

IV – O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores 

com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal 

de aquisição pelo menor preço. 

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

I - Com fundamento no Art. 7 da lei 10520, de 17/07/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, a licitante 

que: 

a) não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) deixar de entregar documentação exigida no Edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar a execução do contrato 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) fizer declaração falsa; 

h) cometer fraude fiscal. 

 

II - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições do Edital e Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva ordem de fornecimento no prazo de dois (02) dias, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

d) No caso de vícios do produto, não sendo sanado no prazo máximo de sete (07) dias, caberá o positivado no Art. 18 § 

1º, incisos I, II e III da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

III - Se por culpa do fornecedor, quando do recebimento da ordem de fornecimento, houver atraso superior a dez (10) dias 

na entrega do produto, garantida a defesa prévia, sofrerá ele as seguintes penalidades: 

a) advertência, na primeira vez que o fato ocorrer; 

b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da ordem de fornecimento, nos casos de reincidência da penalidade 

de advertência; 

c) cancelamento do seu registro de preços com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, conforme Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

17 - O REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

17.1.1 - O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, 

podendo a critério da Administração, serem celebrados tantos contratos quanto necessário, dentro do limite legal. 
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17.1.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 

17.2 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

 

17.2.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 

d) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
e) Não retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
 
f) Estiverem presentes, razões de interesse público. 

 

17.3 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

17.3.1 - Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela Secretaria Municipal de 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, será efetuado o Registro de Preços, mediante lavratura da Ata de Registro de Preços, a ser 

firmada entre as concorrentes vencedoras e a Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL, na condição de Órgão 

Gerenciador. 

 

17.3.2 - A Adjudicatária será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da 

convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

 

17.3.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado 

por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

17.3.4 - Na hipótese de não atendimento à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou havendo recusa em 

fazê-lo, fica facultado à Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL, desde que haja conveniência, proceder a 

adjudicação à licitante que obtiver a melhor classificação, em ordem crescente, nas mesmas condições do 1º colocado. 

 

17.3.5 - O Edital e proposta da contratada, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços a ser lavrada, independente 

da transcrição 
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18 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE  

 

18.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado o 
recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 

 

18.2 O recebimento definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 

 

18.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação definitiva deverá ficar 
concluído no prazo de 30 dias corridos, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição 
interessada. 

 

18.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

18.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 
coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer 
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

 

19 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

 

19.1 Os objetos desta licitação deverão ser entregues na sede na Secretaria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar na emissão da assinatura do contrato, da emissão da Nota de Empenho correspondente, e emissão da Ordem de 
Fornecimento da Ata de Registro de Preços. 

 

19.2 Nos casos de recusa do produto que não atenda às especificações, o licitante vencedor terá prazo de 07 (sete) dias úteis 
para providenciar a sua substituiçaõ, contados a partir da comunicação escrita, feita pela Comissão de Recebimento, sob 
pena de ser considerada em atraso quanto à obrigação contratual. 

 

20 - GARANTIA 

 

20.1 A garantia prestada, caso exigida, não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

 

20.2 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a garantia, se exigida, 
deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

 

20.3 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia que e vier a ser exigida, seu valor original 
será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta. 

 

21.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o 
princípio da prévia e ampla defesa. 

 

21.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 
8.666/93. 

 

21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
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21.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, 
qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

 

21.6 Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Parentesco; 

Anexo IV – Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/06; 
Anexo V – Descrição do Material;  
Anexo VI–  Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo VII- Minuta do Contrato;  
Anexo VIII– Modelo de Proposta de Preço; 

 

21.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.  
 

21.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio. 

 

21.9 O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a 
este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 
 
 
 
 

 

Cabo Frio, 24 de julho de 2019. 
 
 

 

Marta Maria da Silva Bastos 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

MATERIAL LIMPEZA 
ESTIMADO 

 

1. DO OBJETO:  

Contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza, para utilização do Fundo Municipal de 
Assistência Social, durante o exercício de 2019, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

A contratação do fornecimento dos materiais visa a suprir a necessidade contínua do uso de material 
descartável para o Fundo Municipal de Assistência Social em seus endereços descriminados neste instrumento, 
a fim de manter um ambiente saudável à seus funcionários durante o exercício de 2019 e beneficiários 
referenciados nos endereços, acolhidos, assistidos, alunos, visitantes, etc, conforme o limite de vigência 
contratual previsto no artigo 57 da Lei 8.666/93, sendo considerado como quantidade estimativa o consumo 
realizado durante os últimos meses e informações recebidas através de comunicações e memorandos dos 
setores envolvidos , estipulado o parcelamento do fornecimento conforme disponibilidade de espaço para 
armazenamento nas instalações. 
 

3. MEMORIAL DESCRITIVO: 

ITEM 
QUANT 
ANUAL 

UND ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

1 552 UND ALCOOL ETILICO, TIPO GEL HIDRATADO PARA LIMPEZA DE AMBIENTES, CONCENTRAÇÃO 70%, 
COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO 1 LITRO 

2 708 UND ALCOOL ETILICO, TIPO LIQUIDO HIDRATADO, TEOR ALCOLICO 70%, COM REGISTRO NA ANVISA, 
COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO 1 LITRO. 

3 240 UND 
BALDE PLÁSTICO PARA USO DOMÉSTICO, CAPACIDADE 8 LITROS, COL ALÇA, COR VERDE. 

4 252 UND 
DESODORIZADOR DE AR, APLICAÇÃO EM AMBIENTES, ESSENCIA DE FLORAL OU JASMIM, COM 
REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, APRESENTAÇÃO EM AEROSOL COM 
MINIMO DE 360 ML. 

5 456 UND 
CLORO, HIPLOCORETO DE SÓDIO CONCENTRADO ATIVO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 
DA VALIDADE A VENCER, GALÃO 5 LITROS 

6 24 UND CORDA PARA VARAL DE NYLON RESISTENTE COM 15 METROS, COR VERDE, AZUL OU PRETA. 

7 552 UND 
DESENGORDURANTE PARA LIMPEZA PESADA, ESSENCIA DE LIMÃO, COM REGISTRO NA ANVISA, 
COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER EMBALAGEM COM MINIMO DE 500ML 

8 468 UND 
DESINFETANTE DE USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E GERMINICIDA, AROMATIZANTE DE 
PINHO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, 5 LITROS 

9 300 UND 
DETERGENTE BIODEGRADÁVEL, APLICAÇÃO NA REMOÇÃO DE GORDURA EM UTENSÍLIOS 
DOMÉSTICOS, EXTRATO NEUTRO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A 
VENCER, GALÃO 5 LITROS 

10 24 UND ESCOVA DE ROUPA, CORPO DE PLASTICO, COM CERDAS BRANCAS OU AMARELAS, DIMENSÃO 
12X6X4 CM 

11 312 UND ESPONJA LIMPEZA, ABRASIVIDADE ALTA, APLICAÇÃO EM UTENSILIOS DOMÉSTICOS, PACOTE 
COM 4 UNIDADES 

12 468 UND FLANELA DE TECIDO, 40X60 CM, COR AMARELA OU LARANJA 

13 684 UND INSETICIDA AEROSOL, BAIXA TOXIDADE, COM CITRONELA, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 
2/3 DA VALIDADE A VENCER, EMBALAGEM MINIMA DE 300 ML 
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14 396 UND LÃ DE AÇO PARA LIMPEZA, PACOTE DE 60GR COMN 08 UNIDADES 

15 420 UND 
LIMPA VIDRO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO COM 
500ML E PULVERIZADOR COM GATILHO 

16 24 UND 
LUSTRA MOVEIS CREMOSO, PERFUME DE LAVANDA, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA 
VALIDADE A VENCER, EMBALAGEM DE 200 ML 

17 516 UND 
LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, 
TAMANHO G  

18 516 UND 
LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, 
TAMANHO M 

19 516 UND 
LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, 
TAMANHO P 

20 216 UND PÁ DE LIXO, MATERIAL PLÁSTICO, CABO LONGO (MINIMO 60 CM) 

21 1176 UND 
PANO DE CHÃO PARA LIMPEZA, EM ALGODÃO ALVEJADO, TIPO SACO, BRANCO, MINIMO DE 
50X70 CM 

22 2436 UND 
PANO MULTIUSO DE ALTA PERFORMANCE, TECIDO MICROFIBRA, MEDIDA 35X35 CM, PACOTE 
COM 03 UNIDADES 

23 504 UND 
PAPEL HIGIÊNICO, TIPO PICOTADO, LAGRURA 10CM, COMPRIMENTO 30 METROS, FOLHA 
DUPLA, COR BRANCA, EXTRA MACIO, FARDO COM 64 UNIDADES 

24 912 UND 
PEDRA SANITÁRIA COM SUPORTE, REFIL MINIMO 25 GR, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 
DA VALIDADE A VENCER, FRAGÂNCIAS VARIADAS 

25 48 UND PRENDEDOR DE ROUPA DE MADEIRA, TAMANHO MÉDIO, PACOTE COM 12 UNIDADES 

26 180 UND 
REPELENTE LOÇÃO CONTRA INSETOS, NÃO OLEOSA, TESTADO DERMATOLOGICAMENTE, COM 
REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO 100 ML 

27 216 UND 
RODO COM CORPO EM MADEIRA RESISTENTE, MEDINDO 60 CM COM 01 LAMINA DE DE 
BORRACHA, CABO DE MADEIRA 1,2O METROS 

28 96 UND 
SABÃO DE COCO EM BARRA DE 200 GR, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A 
VENCER 

29 408 UND 
SABÃO EM PASTA BIODEGRADÁVEL, USO EM LIMPEZA DE UTENSILIOS DOMÉSTICOS, COM 
REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, POTE 500 GR 

30 528 UND 
SABÃO EM PÓ, APLICAÇÃO PARA LAVER ROUPAS, CONTENDO ALVEJANTE, MULTIAÇÃO, COM 
REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER 1 KG 

31 288 UND 
SABONETE LIQUIDO, APLICAÇÃO EM SABONETEIRAS, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA 
VALIDADE A VENCER, GALÃO 5 LITROS 

32 360 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 100 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

33 528 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 20 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

34 12 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 50 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

35 228 UND VASSOURA DE PIAÇAVA, DIÂMETRO DE 20 CM, CABO DE MADEIRA COM 1,20 METROS 
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4. OBJETIVO: 

Para distribuição e atendimento nos equipamentos do Fundo Municipal de Cabo Frio – RJ : 
 

CRAS– Manoel Corrêa/CRAS – Jardim Náutillus, Rua Canadá, nº 156. Jardim Náutillus  
- Atendimento ao Bolsa Família; 
- Oficinas Socioeducativas: Música, Ballet, Capoeira, Natação, Brinquedoteca e Onda Jovem. 
- Oficinas de Inclusão Produtiva: Artesanato com fibras naturais, Culinária para festa e Artesanato para Festa.  
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
Área de Abrangência: 
- Célula Máter   -Manoel Corrêa 
- Foguete   - Recanto das Dunas 
- Guarani   - São Cristóvão 
- Jardim Náutilus  -Vila do Sol 
 
 
 
 
 
CRAS – Praia do Siqueira - ID 3666  -   Rua Guanabara, nº 01 – Praia do Siqueira 
- Atendimento ao Bolsa Família; 
 -Oficina Socioeducativas: Canto, Ballet, Natação, Brinquedoteca, Onda Jovem, Graffit e Hip Hop. 
-Oficinas de Inclusão Produtiva: Corte e Costura, Customização, SilkScreen. 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência: 
- Jardim Caiçara   - Praia do Siqueira   - Parque Burle 
- Jardim Olinda I e II   - Palmeiras    
 
CRAS – Monte Alegre- ID 3649 Virgilio Correa – Rua SantoAntônio de Lisboa, 29 Porto do Carro 
-Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Música, Ballet, Informática, Brinquedoteca, Onda Jovem, Danças Urbanas. 
-Oficinas de Inclusão Produtiva: Panificação, Artesanato em Rejeito de Lycra, Informática e Costura. 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência:Boca do Mato, Monte Alegre I e Porto do Carro 
 
CRAS – Jardim Esperança- ID 3662 Rua Paraná, Nº29. Jardim Esperança.   
- Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Percussão, Capoeira, Ballet, Brinquedoteca e Onda jovem 
-Oficinas de Inclusão Produtiva: Culinária de Festa e Escama de Peixe. 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência: 
- Caminho de Búzios   - Parque EldouradoI,II e III   
- Jardim Peró    - Reserva do Peró 
- Jardim Esperança   - Tangará 
- Monte Alegre II   - Vila do Ar    
 
CRAS– TAMOIOS -ID 3675 João Nascimento – Rua Sororoca, nº 08. Samburá – 2º Distrito  
- Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Capoeira, Jazz, Música, Brinquedoteca, Onda Jovem . 
-Oficinas de Inclusão produtiva: Artesanato em feltro, Culinária em Compotas 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência: 
- Aquárius     - Santo Antônio 
   - Gargoá  - Unamar 
- Campos Novos  - Samburá  - Xavão 
- Maria Joaquina 
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CRAS– Jacaré – ID 33007035257 - Domingos Antônio Siqueira Rua Carlos Gomes, nº 11, Jacaré. 
 - Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Informática, Brinquedoteca, Música, Percussão, Onda Joveme Ballet. 
-Oficinas de Inclusão produtiva: Biscuit, Informática. 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência: 
- Bosque do Peró  - Gamboa 
- Cajueiro   - Guriri 
- Caminho Verde  - Ogiva 
- Jacaré    - Peró 
 
CRAS CENTRAL - Rua N. S. Aparecida nº 325. Parque Central 
- Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Canto, Graffit e Esporte. 
-Oficinas de Inclusão produtiva: Fibra 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
 
*Área de Abrangência: 
- Algodoal - Passagem 
- Braga - Parque Central 
- Buraco do Boi- Portinho 
- Centro  - São Bento 
- Itajurú -São Francisco  
- Jardim Flamboyant   - União  
- Jardim Excelcior - Vila Nova  
- Morubá 
- Nova Brasília 
 
CRAS BOTAFOGO –Estrada de Botafogo, 14 -  Botafogo  
- Atendimento ao Bolsa Família; 
-Oficinas Socioeducativas: Música, canto coral, dança, esporte, brinquedoteca e onda jovem 
- Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
- Programa de Atendimento Integral a Família - PAIF 
*Área de Abrangência: 
- Agrisa - Campos Novos 
- Angelim - Florestinha 
- Araçá - Pacheco 
- Botafogo  - São Jacinto  
 

CENTRO DIA 
Endereço: Av. Vitor Rocha, Nº 100 – Parque Burle. 
Pessoas com deficiência, moradoras do município de Cabo Frio. 
Faixa Etária: Acima de 16 anos. 
 
CREAS-CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Endereço: Rua Alemanha Nº 132, Jardim Caiçara.  
Serviços Oferecidos: 
• Acompanhamento a Crianças e Adolescentes em Cumprimento de Medidas Sócio Educativas 
de Liberdade Assistida (LA) de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); 
• Enfrentamento à violência, abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes; 
• Assistência a pessoas idosas, indivíduos com deficiência, Vítimas de violência; 
• Atendimento à pessoa vítima de homofobia; 
• Atendimento à pessoa com deficiência vítimas de violência; 
• Atendimento a usuários de substâncias psicoativas e as suas famílias. 
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CASA DE PASSAGEM para ADULTOS E CRIANÇAS 
Endereço: Rua Curitiba, 4 – Praia do Siqueira.  
Serviços Oferecidos: 
Acolhimento temporário a pessoas em situação extrema vulnerabilidade Social, de rua no 
município de Cabo Frio; 
Os usuários recebem atendimento integral, com assistência social e psicológica. 

 
ABRIGO MUNICIPAL para CRIANÇAS 
Endereço: Rua Primeiro de Março, 33 – Parque Central  
Serviços Oferecidos: 
Acolhimento temporário para crianças em situação extrema vulnerabilidade Social. 
Os usuários recebem atendimento integral, com assistência social e psicológica. 
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5. TÉCNICAS QUANTITATIVAS: 

Definida através das demanda informadas nas folhas de 05 à 10. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

São obrigações da Contratante: 
 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos;  
 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

O prazo da contratação / compra / serviço, inicia-se a partir da assinatura do Contrato e /ou Empenho, com 
fornecimento para o período de 12 meses. 
Sendo o material / serviço, solicitado pela secretaria sendo em pedidos semanais, quinzenais ou mensais no 
período de 12 meses. 

 

9. PAGAMENTO: 

As Notas Fiscais / Faturas devem ser discriminativa, em nome do Fundo Municipal de Assistência Social de Cabo 
Frio; 
Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia útil por meio de transferência bancaria eletrônica, após 
contra apresentação da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo gestor do contrato;  
Após o encerramento do contrato, o serviço utilizado por força desta contratação deverá ser cobrado em um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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10. CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
A Contratada é responsável pelos danos causados ao FMAS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos em decorrência da execução do objeto desse 
Termo de Referência. 

 

11. VALOR ESTIMADO: 

Valor estimado de R$ 191.695,90 (cento e noventa e um mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa 
centavos) 

 

12. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão/Unidade Programa de Trabalho / Ficha Despesa 

03-001 FMAS 33.90.30.00 

 

13. DECLARAÇÃO LEI Nº 101/2000 ART. 16 e 17  

Declaração que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 
2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17 segue no ANEXO I. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 
 
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
 
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
Fraudar na execução do contrato; 
 
Comportar-se de modo inidôneo; 
 
Cometer fraude fiscal;  
 
Não mantiver a proposta. 
 
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
  
Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 15 (quinze) dias;  
 
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
 
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois 
anos;  
 
Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 
até cinco anos;  
 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  
 
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  
 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
 
 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  
 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  
 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. A ser definido pelo setor licitatório na minuta de 
contrato. 

 

15. FORMAÇÃO DE PREÇOS E MEMORIAL DESCRITIVO: 

 
Em maio de 2018, pelo servidor Leandro de Sousa Caçador.  

 

16. ENTREGAS E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 
O prazo de início da entrega dos bens é a partir do terceiro dia da formalização da contratação, em remessa 
parcelada, com frequência semanal, conforme solicitação do contratante no seguinte endereço: 
 
 R. Florisbela Roza da Penha, 292 – Cabo Frio – RJ -  CEP 28908-050 
 
 O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo 
fabricante; 
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 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;  
 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar onde deve constar a data da 
efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura do responsável pelo recebimento FMAS;  
 
A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais em dia fixo da semana, formalmente especificado no 
momento da contratação, durante o horário de 8:30h às 16:30h; 
 
O dia para entregas regulares semanais será estabelecido pelo Contratado;  
 
A Contratada deverá atender a solicitações excepcionais de fornecimento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a partir da solicitação;  
 
A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá 
apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato 
de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
 
A Previsão do fornecimento, constante é apenas uma estimativa, não obrigando a utilizar sua totalidade ou 
impossibilitando uso excedente; 
 
O contrato poderá ser rescindido pelo Fundo Municipal de Assistência Social no caso de ocorrência de uma 
contratação em que o fornecimento do insumo objeto desta contratação seja resultante ou esteja incluso, na 
condição de aviso formal à Contratada no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência. 
 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório  
 

18. GESTÃO FINANCEIRA – (FMAS) : 

SERVIÇO    
BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BASICA 

  

BL PSB FNAS - 691607 

FONTE DE RECURSO: 865 

  
BLOCO DA PROTEÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

  

BL MAC FNAS 

FONTE DE RECURSO: 937 

  
PROGRAMA    
BPC NA ESCOLA - QUESTIONÁRIO A SER APLICADO 

  

BPC ESCOLA - 691542 

FONTE DE RECURSO: 869 

  

AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

  

AEPETI - 691550 

FONTE DE RECURSO: 860 

  
PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO - 
ACESSUAS 

  

ACESSUAS TRABALHO - 691534 

FONTE DE RECURSO: 868 
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GESTÃO  
  

INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA SUAS - SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

IGD SUAS - 691577 

FONTE DE RECURSO: 862 

  
INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO PBF - PROGRAMA BOLSA FAMILIA 

  

BL PBF FNAS - 691569 

FONTE DE RECURSO: 861 

  
BLOCO ESTADUAL    
BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA 

  

BL PSB ESTADUAL - 67801-5 

FONTE DE RECURSO:  

  
BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

  

BL PSE ESTADUAL - 67802-3 

FONTE DE RECURSO: 

  
RECURSO MUNICIPAL    

RECURSOS ORDINÁRIOS 

FONTE DE RECURSO:   0   

FONTE DE RECURSO: 806   

FONTE DE RECURSO: 807   

 
 

19. CONDICIONALIDADES, LEGISLAÇÃO, NORMAS. 

Condicionalidades, legislação, normas, portarias, decretos, ... Constantes no Anexo II 
 

       
 
 
 

MARTA MARIA DA SILVA BASTOS 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO A 

 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA 

 

Eu, Marta Maria da Silva Bastos, atualmente no cargo em Comissão de 
Secretária Municipal de Assistência Social de Cabo Frio, Portaria nº 1108/2018, na 
qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Fundo Municipal de Assistência Social, declaro, nos termos do QDD e informação 
de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem 
adequação com a Lei 8.666/93, está incluída no Plano Plurianual 2018/2021, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.  

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei 
Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas 
dos artigos 16 e 17, sendo que a mesma não causará impacto orçamentário e 
financeiro nos dois exercícios subsequentes e não ultrapassará os limites 
estabelecidos para o exercício financeiro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Marta Maria da Silva Bastos 
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ANEXO B 

 
 

CONDICIONALIDADES, LEGISLAÇÕES, NORMAS, PORTARIAS 

NOTAS, ORIENTAÇÕES E OBSERVAÇÕES. 
 

 Condições para o cofinanciamento  

• Conselhos de Assistência Social, Conselho Municipal de Assistência Social em funcionamento; 

• Plano de Assistência Social, que tenham metas de ação estabelecidas aprovado pelo respectivo CMAS; 

• Fundo Municipal de Assistência Social, em funcionamento cuja proposta orçamentária deverá constar dos 

Programas Anuais e Plurianuais do governo e aprovado pelo respectivo Conselho de Assistência Social (Lei 8.742/93, 

Art. 16); 

• Comprovação orçamentária dos recursos próprios, destinados à Assistência Social, alocados no respectivo fundo (Lei 

nº 9.720, de 30 de março de 1998) e 

• Plano de Ação, instrumento anual de planejamento das ações socioassistenciais a serem desenvolvidas com os 

recursos oriundos do cofinanciamento federal e estadual para o SUAS, mediante repasses financeiros para os Fundos 

Municipais de Assistência Social (FMAS) 

A única exceção em que poderá haver transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas no Plano de 

Ação anual é a ocorrência de situações emergenciais ou de calamidade pública que exijam a atuação do órgão gestor da 

política de assistência social. Neste caso, o financiamento dessas ações deve ser comprovado nos processos de prestação 

de contas.  

 Gerais   

• Lei nº 4.320/1964 - Normas do Direito Financeiro;  

• Constituição Federal/1988: Estabelece a Assistência Social como direito e Política Social; 

• Decreto 5.085/2004: Dispõe sobre as ações continuadas da Política de Assistência Social;  

• Lei nº 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;  

• Lei nº 8.742/1993 LOAS , alterada pela Lei n° 12.435/2011 - Dispõe sobre a Organização da Assistência Social e prevê 

o cofinanciamento dos serviços socioassistenciais;  

• Resolução CNAS nº 269/2006 – Aprova a NOB-RH/SUAS;   

• Resolução CNAS nº 109 /2009 - Estabelece a “Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais”, onde estão 

enumerados os serviços tipificados e, a partir destes, a classificação dos recursos materiais, físicos e humanos 

necessários; 

•  Lei 12.101/2009 CEBAS (Certificado de Entidades Beneficentes da Assistência Social); 

• Lei 12.470/ 2011 que altera a LOAS no que se refere à relação do BPC com a situação de trabalho;  

• NOBSUAS/2005 E 2012 – Dispõe sobre o modelo de organização, gestão, financiamento e controle social do SUAS;  

• Resolução nº 21 de 05/12/2013 – Comissão Intergestores Tripartite; 

• Nota Técnica SGS/SSASDG Nº 01/2013: Esclarecimentos sobre a gestão financeira do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) – ATUALIZADA EM 09/07/2014; 

• MDS, Relatório do  Pacto de Aprimoramento do SUAS, Brasília 2014; 
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• Orientações técnicas sobre Benefícios Eventuais no Sistema Único da Assistência Social – SUAS, com base na 
Resolução CNAS n° 212/2006 e no Decreto nº 6.307/2007 e Decreto de alteração 8805/2016; 

• MDS, II Plano Decenal ( 2016-2026) Brasília, 2016; 

• Portaria nº2.601, de 06/11/2018 – Utilização de recursos fundo a fundo 

• Os Cadernos de Orientações (CRAS, CREAS, CENTRO POP, IGDSUAS, etc.).  

• Lei Municipal nº 04/2006 – Plano Diretor de Cabo Frio; 

• Lei Municipal 250/2013 – SIMAS (Sistema Municipal de Assistência Social, Cabo Frio 2013; 

• Lei Municipal 2.503/2013 – Lei Benefícios Eventuais, Cabo Frio, 2013; 

• Decreto Municipal 5613/2017 – Reforma Administrativa de Cabo Frio; 

• Decreto Municipal N° 5.910 de 29 de outubro de 2018. 

• Decreto Municipal N° 5.925 de 11 de dezembro de 2018. 

 

 Cofinanciamento Estadual  

• Decreto Nº 42.725/2010 – Dispõe acerca das transferências de recursos do FEAS para FMAS.  

• RESOLUÇÃO SEASDH Nº 340/2011, dispõe sobre a transferência de recursos pelo modelo “fundo a fundo”;  

• Resolução SEASDH Nº424/2012 – Dispõe a aplicação dos recursos do cofinanciamento estadual para os Fundos 

Municipais de Assistência Social;  

• Instrução Normativa 11/2011 - Dispõe sobre a prestação de contas do cofinanciamento estadual fundo a fundo para 

o SUAS.  

  

 Cofinanciamento Federal  

• PNAS/2004 – Política Nacional de Assistência Social: define o financiamento federal por “pisos” e critérios de partilha 

de recursos pautados em diagnósticos de demandas sociais;  

• Portarias MDS nº. 440 e 442/2005 – Define os pisos de Proteção Social Especial e Básica, respectivamente;  

• Resolução CNAS nº32/2011 – Estabelece percentual dos recursos do SUAS para pagamento dos profissionais que 

integrarem as equipes de referência;  

• Decreto 7.788/2012 – Regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social; Resolução CIT nº 3, de 1º de março de 

2012 que dispõe sobre a Expansão Qualificada e o Reordenamento de Serviços  

Socioassistenciais de Proteção Social Especial;  

• Resolução CNAS nº 06/2012 - Aprova os critérios para expansão qualificada 2012 do cofinanciamento federal e o 

reordenamento dos serviços socioassistenciais de Proteção Social Especial;  

• Resolução CNAS nº 13/2012 - Estabelece os requisitos e critérios de partilha do cofinanciamento federal para apoio 

às ações de articulação, mobilização, encaminhamento, monitoramento, bem como estratégias para a inclusão da 

pessoa com deficiência no mundo do trabalho para municípios e Distrito Federal para o exercício de 2012, conforme 

o disposto na Resolução CNAS nº 33/2011.  

 Consultas:  

• http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index 

• http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/perguntasfrequente 

• http://mds.gov.br/ 

• http://blog.mds.gov.br/redesuas/ 

• http://www.rj.gov.br/web/seasdh 

• http://cabofrio.rj.gov.br/ 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.307-2007?OpenDocument
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/perguntasfrequentes
http://mds.gov.br/
http://blog.mds.gov.br/redesuas/
http://www.rj.gov.br/web/seasdh
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OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:   

✓ Em todos os pagamentos deverão ser observadas as fases da despesa, ou seja, empenho, liquidação e pagamento 

propriamente dito.  

✓ Os processos deverão ter, na capa, a identificação da origem do recurso utilizado para pagamento da despesa (se foi 

utilizado recurso da parcela do cofinanciamento federal, estadual ou municipal).   

✓ Deverão ainda, ter todas as folhas numeradas sequencialmente e anexadas às faturas recibos, notas fiscais e/ou 

outros documentos que deram origem ao pagamento.  

✓ Todos os empenhos e ordens bancárias deverão ser previamente autorizados pelo ordenador de despesas e pelo 

gestor financeiro.  

✓ Ressaltamos a importância da justificativa da despesa, descrevendo os beneficiários e a relevância de tal pagamento 

para que ocorra a oferta do serviço.  

 

 

Cabe ressaltar que as ações socioassistenciais têm caráter sistemático, pois visam ao 

atendimento periódico e sucessivo (PNAS/2004; Decreto Federal nº 5.085/2004; 

Decreto Estadual nº 42.372/2010). Portanto, essas ações não podem sofrer 

qualquer tipo de interrupção, seja de financiamento ou de oferta.  
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(Em papel timbrado da Empresa) 

 
ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

 
 

À Comissão de Licitações 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
 

 

Prezado Senhores, 
 

 

Em atenção ao Edital de Licitação n° 0016/2019 declaramos que cumprimos todos os requisitos de habilitação necessários 
para participar da licitação em epígrafe. 

 

Declaramos que temos conhecimento e aceitamos as condições constantes no Edital de Licitação em referência e seus 
anexos, bem como, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações de 08 de junho de 1994, e a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002 e que não há ocorrência ou fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
 
 

 

(Local e data) 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ 
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(Em papel timbrado da Empresa) 

 
 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 
 

À Comissão de Licitações 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
 

 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao Edital de Licitação n° 0016/2019 nossa empresa declara que: 
 

• Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;  
• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice- Prefeito, 

Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo 
grau, ou por adoção;  

• Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 
(sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;  

• Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições 
previstas no Edital e seus anexos;  

• Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no 
inciso V, do art.27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo a parti de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

(Local e data) 
 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
 
 

Carimbo do CNPJ 
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(Em papel timbrado da Empresa) 
 
 

ANEXO IV 

 

À Comissão de Licitações 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 2006 
 

 

........................(Razão Social da Licitante)..........................., inscrita no CNPJ n° ......................, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr.(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade n° ............................. e do 

CPF n° .............................. DECLARA, para fins do disposto no Edital, do Pregão Eletrônico n° 0016/2019, sob as sanções  
administrativas cabíveis e sob penas da lei, que está empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar n° 123 
de 2006. 
 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4° do art.3° da 

LeiComplementar supracitada. 
 
 

 

(Local/Data) 
 
 
 

 

_____________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
 

ITEM 
QUANT 
ANUAL 

UND ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

1 552 UND ALCOOL ETILICO, TIPO GEL HIDRATADO PARA LIMPEZA DE AMBIENTES, CONCENTRAÇÃO 70%, COM REGISTRO NA 
ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO 1 LITRO 

2 708 UND ALCOOL ETILICO, TIPO LIQUIDO HIDRATADO, TEOR ALCOLICO 70%, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE 
A VENCER, FRASCO 1 LITRO. 

3 240 UND BALDE PLÁSTICO PARA USO DOMÉSTICO, CAPACIDADE 8 LITROS, COL ALÇA, COR VERDE. 

4 252 UND 
DESODORIZADOR DE AR, APLICAÇÃO EM AMBIENTES, ESSENCIA DE FLORAL OU JASMIM, COM REGISTRO NA ANVISA, 
COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, APRESENTAÇÃO EM AEROSOL COM MINIMO DE 360 ML. 

5 456 UND 
CLORO, HIPLOCORETO DE SÓDIO CONCENTRADO ATIVO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A 
VENCER, GALÃO 5 LITROS 

6 24 UND CORDA PARA VARAL DE NYLON RESISTENTE COM 15 METROS, COR VERDE, AZUL OU PRETA. 

7 552 UND 
DESENGORDURANTE PARA LIMPEZA PESADA, ESSENCIA DE LIMÃO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE 
A VENCER EMBALAGEM COM MINIMO DE 500ML 

8 468 UND 
DESINFETANTE DE USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E GERMINICIDA, AROMATIZANTE DE PINHO, COM REGISTRO NA 
ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, 5 LITROS 

9 300 UND DETERGENTE BIODEGRADÁVEL, APLICAÇÃO NA REMOÇÃO DE GORDURA EM UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, EXTRATO 
NEUTRO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, GALÃO 5 LITROS 

10 24 UND ESCOVA DE ROUPA, CORPO DE PLASTICO, COM CERDAS BRANCAS OU AMARELAS, DIMENSÃO 12X6X4 CM 

11 312 UND ESPONJA LIMPEZA, ABRASIVIDADE ALTA, APLICAÇÃO EM UTENSILIOS DOMÉSTICOS, PACOTE COM 4 UNIDADES 

12 468 UND FLANELA DE TECIDO, 40X60 CM, COR AMARELA OU LARANJA 

13 684 UND 
INSETICIDA AEROSOL, BAIXA TOXIDADE, COM CITRONELA, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A 
VENCER, EMBALAGEM MINIMA DE 300 ML 

14 396 UND LÃ DE AÇO PARA LIMPEZA, PACOTE DE 60GR COMN 08 UNIDADES 

15 420 UND 
LIMPA VIDRO, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO COM 500ML E PULVERIZADOR 
COM GATILHO 

16 24 UND 
LUSTRA MOVEIS CREMOSO, PERFUME DE LAVANDA, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, 
EMBALAGEM DE 200 ML 

17 516 UND LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, TAMANHO G  

18 516 UND LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, TAMANHO M 

19 516 UND LUVA LATEX DOMÉSTICA (PAR), MULTIUSO, IDEAL PARA LIMPEZA, COR AMARELA OU LARANJA, TAMANHO P 

20 216 UND PÁ DE LIXO, MATERIAL PLÁSTICO, CABO LONGO (MINIMO 60 CM) 

21 1176 UND PANO DE CHÃO PARA LIMPEZA, EM ALGODÃO ALVEJADO, TIPO SACO, BRANCO, MINIMO DE 50X70 CM 

22 2436 UND PANO MULTIUSO DE ALTA PERFORMANCE, TECIDO MICROFIBRA, MEDIDA 35X35 CM, PACOTE COM 03 UNIDADES 

23 504 UND 
PAPEL HIGIÊNICO, TIPO PICOTADO, LAGRURA 10CM, COMPRIMENTO 30 METROS, FOLHA DUPLA, COR BRANCA, EXTRA 
MACIO, FARDO COM 64 UNIDADES 

24 912 UND 
PEDRA SANITÁRIA COM SUPORTE, REFIL MINIMO 25 GR, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A 
VENCER, FRAGÂNCIAS VARIADAS 

25 48 UND PRENDEDOR DE ROUPA DE MADEIRA, TAMANHO MÉDIO, PACOTE COM 12 UNIDADES 

26 180 UND 
REPELENTE LOÇÃO CONTRA INSETOS, NÃO OLEOSA, TESTADO DERMATOLOGICAMENTE, COM REGISTRO NA ANVISA, 
COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, FRASCO 100 ML 

27 216 UND 
RODO COM CORPO EM MADEIRA RESISTENTE, MEDINDO 60 CM COM 01 LAMINA DE DE BORRACHA, CABO DE 
MADEIRA 1,2O METROS 

28 96 UND SABÃO DE COCO EM BARRA DE 200 GR, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER 

29 408 UND 
SABÃO EM PASTA BIODEGRADÁVEL, USO EM LIMPEZA DE UTENSILIOS DOMÉSTICOS, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 
2/3 DA VALIDADE A VENCER, POTE 500 GR 

30 528 UND 
SABÃO EM PÓ, APLICAÇÃO PARA LAVER ROUPAS, CONTENDO ALVEJANTE, MULTIAÇÃO, COM REGISTRO NA ANVISA, 
COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER 1 KG 

31 288 UND 
SABONETE LIQUIDO, APLICAÇÃO EM SABONETEIRAS, COM REGISTRO NA ANVISA, COM 2/3 DA VALIDADE A VENCER, 
GALÃO 5 LITROS 

32 360 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 100 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

33 528 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 20 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

34 12 UND SACO LIXO, MEDIA RESISTÊNCIA, 50 LITROS, COR PRETO, CONTENDO 100 UNIDADES 

35 228 UND VASSOURA DE PIAÇAVA, DIÂMETRO DE 20 CM, CABO DE MADEIRA COM 1,20 METROS 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

No dia xxxxx de xxxxx de, nas dependências da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, CNPJ 28.549.483/0001-05, com sede 

na Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Assistência Social 

Sra. Marta Maria da Silva Bastos, portaria 1.10/2018, portador do RG n° XXXX, expedido pelo XXXX, inscrito no CPF 

sob o n° XXX, no uso de suas atribuições, doravante designado simplesmente PREFEITURA, em face do Pregão 

Eletrônico n.° xxxx/2019, resolve Registrar o Preço das empresas abaixo indicadas para fornecimento material de limpeza, 

para utilização no Fundo Municipal de Assistência Social, doravante denominadas FORNECEDORAS, sujeitando-se as 

partes às determinações da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e sendo observadas as 

bases e os fornecimentos indicados nesta Ata.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1 - A presente ata de registro de preços tem por objeto a aquisição de mobiliário (conjunto coletivo infantil, conjunto 

refeitório infantil e armário baixo com duas portas), visando atender a demanda das Escolas que atuam no segmento de 

ASSISTÊNCIA SOCIAL Infantil pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme 

especificados a seguir: 

 

Fornecedor: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxx 

CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxxx-xx 

Endereço: Rua xxxxxxxxxxxx, nº xx – xxxxxxx – xxxxxxxxxxxxxxx– xx 

Representante Legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

RG: xxxxxxxxxxxxxx - xxx  
CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

 

Item Descrição Unid Qtd Valor Unit 

XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. XXX XXXXX R$xxxx,xx 

... XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXXX R$xxxx,xx   
 
CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS: Os preços unitários que vigorarão inicialmente nesta Ata de Registro de 

Preços,são os constantes da planilha de preços anexa que, rubricada pelas partes, passa a fazer parte integrante do presente. 

PARÁGRAFO 1º - Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo 

fornecimentodo material objeto desta Ata de Registro de Preços, frete incluído, posto nos locais designados pela Unidade 

Requisitante. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: A empresa, em função da dinâmica 

domercado, poderá solicitar a adequação dos preços vigentes, através de solicitação formal à Secretaria, por intermédio da 

Comissão de Preços, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido. 

 

PARÁGRAFO 1º - Independentemente da solicitação de que trata o item supra, a Secretaria poderá a qualquer tempo, 

rever,reduzindo os preços em vigor, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada, ou quando 

alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados nos mercados atacadistas dos diferentes objetos no 
âmbito nacional e/ou nos preços internacionais, cujos reflexos atinjam os produtos em análise. 

 

PARÁGRAFO 2º - Ocorrendo umas das hipóteses supra, a empresa vencedora deverá entregar os objetos solicitados 
naAutorização de Fornecimento, sob pena da aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores, até 
que o novo preço se torne válido, que acontecerá a partir da data da Autorização da Diretoria Operacional a partir da data 

do protocolo de pedido. 

 

PARÁGRAFO 3º - O preço a ser pago à EMPRESA detentora da ata será o vigente na data do pedido, 
independentementeda data dos serviços prestado ou eventual protocolo do pedido de equilíbrio econômico-financeiro. 

 

PARÁGRAFO 4º - Tais pedidos de equilíbrio econômico-financeiro somente serão apreciados se protocolados 
apósexpirado a data de validade das propostas. 

 

PARÁGRAFO 5º - As demais empresas licitantes, classificadas em ordem decrescente, serão consultadas em caso de 
pedidode Reequilíbrio econômico-financeiro por parte da empresa vencedora. 
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PARÁGRAFO 6º - Os pedidos de Reequilíbrio econômico-financeiro protocolados na forma do item 21.3 
deverãoobrigatoriamente ser instruídos com os seguintes documentos:  
a) Comprovante fiscal dos serviços prestado à época do lance vencedor; 

 

b) Comprovante fiscal dos serviços prestado à data do protocolo; 
 

c) Planilha demonstrativa do reflexo percentual de incidência sobre os produtos e o preço final. 

 

d) Cópia autenticada da Ata de Registro de Preços. 

 

e) Os documentos tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos ou matérias primas 
componentes, efetuadas na data do lance vencedor e na data atual, deverão ser em cópias autenticadas, além de outros 
documentos julgados necessários.  
PARÁGRAFO 7º - A não-apresentação dos documentos citados no parágrafo anterior, tornará o pedido de 
equilíbrioeconômico-financeiro insubsistente, sendo remetida notificação ao interessado e o pedido será posteriormente 

arquivado, mantendo-se o preço registrado e tornando obrigatório o cumprimento dos mesmos, sob pena de não o fazendo, 

sujeitar-se às penalidades previstas na Cláusula Nona do Termo de Ata. 

 

PARÁGRAFO 8º - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições pactuadas, em face da superveniência 
denormas federais ou municipais sobre a matéria. 

 

PARÁGRAFO 9º - Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os preços registrados 

estãosuperiores aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo procedimento 

licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, procederá à rescisão da Ata anterior. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VALIDADE- O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 

(doze)meses, a partir de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUINTA - A SECRETARIA não se obriga a contratar exclusivamente pelo Registro de Preços, podendo 

cancelá-lo, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos de legislação pertinente, sem que caiba 

recurso por parte da EMPRESA detentora. 

 

CLÁUSULA SEXTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO- O pagamento será efetuado por meio de crédito em 
contacorrente indicada pela empresa vencedora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo do 
objeto da licitação e da documentação fiscal, com a indicação do número da conta corrente, devidamente atestada.  
Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a documentação necessária, conforme segue: a) 
Atestado de recebimento e aprovação do material pela Unidade Requisitante; b)1a.via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - 

Fatura; c) Fatura, no caso de Nota Fiscal. 

 

PARÁGRAFO 1º - O pagamento será efetuado, após o recebimento da Nota fiscal/ fatura na unidade requisitante e 
medianteordem de pagamento emitida pela Secretaria, através da rede bancária, para o que a Empresa deverá fazer constar 

da nota fiscal a indicação da agência (com número / endereço) e número da conta corrente no banco. 

 

PARÁGRAFO 2º - Quaisquer pagamentos não isentarão a Empresa das responsabilidades contratuais, nem implicarão 
naaceitação do material. 
 

PARÁGRAFO 3º - Não haverá atualizações ou compensações financeiras em hipótese alguma. 

 
PARÁGRAFO 4º - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuívelao 

CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE 

– INPC, calculado pro rata die. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL  
O prazo máximo para a entrega e instalação dos objetos, parceladamente ou não, a critério da Unidade Requisitante é de 10 

(dez) dias corridos, contados a partir do dia seguinte a data do recebimento, pela EMPRESA detentora da Ata, do pedido, 

requisição ou memorando da Unidade Requisitante. Facultativamente desde que, devidamente justificado, o prazo de 
entrega poderá ser prorrogado uma única vez por até igual período. 

 

PARÁGRAFO 1º - A entrega dos bens será realizada no depósito da Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

SEME, situado na Rua Florisbela Roza da Penha, 292 – Cabo Frio/RJ, após agendamento com o representante designado 
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pela CONTRATANTE, sob atestado técnico emitido por funcionário qualificado da Secretaria Municipal de 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

PARÁGRAFO 2º - A Secretaria poderá recusar o material entregue em desacordo com as especificações constantes 
nestaAta. 

 

CLÁUSULA OITAVA - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO EMPENHO. Poderão 
fazer uso desta Ata todas as Unidades da Administração Direta da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, sendo as 

requisições efetuada pela respectiva Direção que dará o devido prosseguimento. 

 

 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES- A EMPRESA fica sujeita as seguintes penalidades: a) Multa pela recusa da 

EMPRESA detentora da Ata de Registro de Preços em receber o pedido nos termos da cláusula VII, a título protelatório 

para entrega: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho; b) Multa por dia de atraso na entrega do material: 

1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor da quantidade que deveria ser entregue, até o máximo de 15 (quinze) dias; 

c) Multa por inexecução parcial da requisição: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada; d) Multa 

por inexecução total da requisição: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do pedido, requisição ou memorando da 

Unidade Requisitante. 

 

PARÁGRAFO 1º - A Empresa fica sujeita às sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, com a 
redaçãoalterada pelas Leis nº 8883/94, 9032/95 e 9648/98. Sendo as sanções independentes, a aplicação de uma não exclui 
a das outras. 

 

PARÁGRAFO 2º - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento 
dacobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado 
da importância que a EMPRESA detentora da Ata tenha a receber da SECRETARIA, ou, em não havendo pagamento pela 
EMPRESA, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA detentora ao processo executivo.   
 

PARÁGRAFO 3º - Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela licitante quevier a 
ser vencedora, serão atualizadas pelo IPC-FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, divulgado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, 

calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - A Ata de Registro de 
Preçospoderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 

 

a) A EMPRESA não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; b) A EMPRESA não formalizar o 

Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 

Administração não aceitar sua justificativa; c) A EMPRESA der causa à rescisão administrativa do Termo de Ata 

decorrente do Registro de Preços; d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente 

do Registro de Preços; e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; f) Por razões de 

interesse público, devidamente justificado pela administração. 

 

PARÁGRAFO 1º - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos na cláusula décima, será 
feitapessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram 

origem ao registro de preços. 

 

PARÁGRAFO 2º - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da EMPRESA, a comunicação será 
feitapor publicação no Jornal de grande circulação de nível estadual e municipal e regional, por 01 (uma) vez, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir desta publicação. 

 

PARÁGRAFO 3º - Pela EMPRESA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 
cumpriras exigências da Ata de Registro de Preços. A solicitação da EMPRESA para cancelamento do preço registrado 

deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
na Cláusula IX da Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS - O material, objeto desta Ata de Registro de Preços, será recebido pela Unidade Requisitante consoante 
odisposto no Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Os pedidos deverão ser formulados através de Autorização de Fornecimento efetuada pelas unidades requisitantes. 
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PARÁGRAFO 1º - A EMPRESA fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 
Registrode Preços. 

 

PARÁGRAFO 2º - Na hipótese da EMPRESA detentora da ata de registro de preços se negar a receber o pedido, o 
mesmodeverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido, na data do registro para 
todos os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  
Os técnicos da Unidade Requisitante efetuarão vistoria no ato da entrega e avaliarão as condições físicas do material 
(inclusive seu peso). Caso estas condições não sejam satisfatórias, a remessa poderá ser devolvida ou recusada, devendo ser 

reposta por outra, independentemente da aplicação das penalidades previstas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Corre por conta da EMPRESA detentora da Ata qualquer prejuízo causado ao material em decorrência do transporte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  
Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os preços registrados estão superiores aos de 
mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, 
obtendo preços inferiores, procederá a rescisão da Ata anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  
A EMPRESA detentora desta Ata de Registro de Preços deverá comunicar ao SETOR DE CADASTRO DE 

FORNECEDORES, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  
Os ajustes, oriundos da presente ata, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal nº 8.666/93 com as alterações 
introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  
A EMPRESA deve ter pleno conhecimento das disposições constantes desta Ata, bem como de todas as condições gerais, 
não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo a do perfeito cumprimento do Termo de Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

Faz parte integrante desta Ata a Ata de Sessão Pública. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - As despesas decorrentes com a execução da presente TERMO DE ATA, correrão à conta 

dasdotações: 

 

UNIDADE ORÇAMENTARIA XXX 

FONTE: XXX 

PROJETO/ATIVIDAE: XX 

ELEMENTO DE DESPESA:XXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro da Comarca de Cabo Frio, para dirimir eventuais 

controvérsiasdecorrentes do presente termo de Ata. 

 

Para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, pactuado, é lavrado o presente TERMO DE ATA em 03 (três) vias 

de igual forma e teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. Pelo 

que eu Ailson Rodrigues de Carvalho digitei, assino e dato. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

aos xx de xxxxxxxxx de 2019. 

_________________________________________  
EQUIPE DE APOIO 

________________________________________  
EQUIPE DE APOIO 

____________________________________________  
PREGOEIRO 

__________________________________________  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

_____________________________________  
RAZÃO SOCIAL (VENCEDORAS)  

CNPJ: XXXXXXXXX 
 

TESTEMUNHAS 
 

1____________________________ 
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2____________________________ 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXX / XXXX 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0016 / 2019 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92670 / 2019 
 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, AQUI  
DESIGNADA “CONTRATANTE” E XXXXXXXXXXXX, 

EMPRESA AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA , PARA 

UTILIZAÇÃO NO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, doravante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representada pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Sr. MARTA 

MARIA DA SILVA BASTOS, brasileira, portador da Carteira de Identidade (RG) n° xxxxxx, expedida 

pelo “xxxx”, inscrito no C.P.F. sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxx- 

xxxxxxxxxxxxxx-xxxxxxxxx/RJ, neste ato denominada CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, situada 

a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu sócio administrador 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, portador da C.I. 

XXXXXXXXXXX, expedida pelo XXXXXX/XX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, residente e 

domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente, sendo as partes doravante 

denominadas, respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADO, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/ 2019 e 

Processo Administrativo nº 92670 / 2019, que reger-se-á pela Lei Federal 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas alterações e pelas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O presente processo tem por objeto para fornecimento de material de limpeza , para utilização no fundo 
municipal de assistência social, pela secretaria municipal de assistência social. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 

10.520/2002,integrando o Processo Administrativo n.º 79879/2018, e tem como seus anexos documentos 

daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em 

conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor atribuído individualmente pela aquisição objeto da presente 

contratação será o seguinte: 
 

Item Descrição do Item    UNIDADE MARCA QUANTIDADE Preço Unitário 

     Registrado (R$) 
      

XXX XXXXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXXXX XXXX  XXXXXXXXXX 
      

 

I- O valor total deste contrato é de R$ _______________ (valor por extenso).  

II- II- Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, 

emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao 

perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
 
2.1 – Para celebração do presente contrato foi instaurado procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
n.º: 0016/2019, Lei 10.520 de 2002, o qual a Contratante e a Contratada encontram–se estritamente vinculadas ao seu edital 
e a proposta desta última. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE PAGAMENTO –O valor global da presente aquisição que 
 

é de R$ XX.XXX,XX  (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), será quitado até 
 

30º (trigésimo) dia subsequente, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

funcionário responsávelpelo presente contrato, levando em consideração a disponibilidade financeira 

da SECRETARIA, de acordo com o consumo mensal. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO REAJUSTE DOS PREÇOS: Os preços ofertados permanecerão fixos e 

irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do artigo 

65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo 

CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado 

pelaAdministração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de 

documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da 

protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

 

4.1 - Todas as Cláusulas deste Contrato estão sujeitas a normas da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, 
e demais legislações complementares, que servirão de base para a solução dos casos omissos a este instrumento e não 
resolvidos na esfera administrativa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

5.1- A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que a 

SECRETARIA resolva fazer até 25% (vinte cinco por cento) do valor do presente Contrato, de acordo com os preços 
apresentados na proposta. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta da dotação 

orçamentária de nº XXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

 

A vigência deste instrumento contratual será de 12 (doze meses), a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO MODO DE APRESENTAÇÃO DAS NOTAS 

 

8.1. Os pagamentos serão efetuados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, a cada 
 
30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal,devidamente atestada pelo funcionário 
responsável pelopresente contrato e de acordo com as quantidades mensais consumidas por esta 
secretaria. 
 
8.2. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em 

compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato. 
 

8.3. A nota fiscal deverá ser atestada quando da efetiva execução dos serviços/ entrega dos bens pelo 

servidor nomeado como fiscal do contrato; 
 

8.4. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada, conforme artigo 71, caput e § 1
o
da Lei 

8.666de 1993: 
 

a) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 
 
b) contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes 

pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias; 
 
8.5. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 
 
4.6. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva da Secretaria, o valor devido será 

atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA Esp. 
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IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

ou outro índice que venha substituí-lo, acrescido de juros moratórios na ordem de 0,5% ao mês. 

 
 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES –São obrigações da CONTRATADA: 
 

09.1 – A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: I- Tomar todas as providências necessáriaspara 

o fiel cumprimento das disposições contidas neste termo de contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; II-Entregar os 

PRODUTOS de acordo com o que especificado neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; III- 

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratado, a usuários participantes ou a terceiros, em razão de 

ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita; IV- Manter durante toda a execução do fornecimento dos materiais, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e 

seus Anexos; V- Informar à Contratante a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente, na regularidade do 

fornecimento. VI - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. VII - A contratada deverá observar as 

demais obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N°0016/19. 

 

 

9.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE São obrigações da SECRETARIA: I- Proporcionar todos os meios 

aoseu alcance para o recebimento dos produtos a cargo da Contratada, no prazo e condições estabelecidas neste termo de 

Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; II- Verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos, 

provisoriamente, com as especificações constantes neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; III- Comunicar ao fornecedor Contratado, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; IV- Efetuar o 

pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus 

Anexos; V- Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do Contratado, através do Servidor designado pela 

Autoridade competente da Administração. a) Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES –À Contratada, total ou parcialmente inadimplente,serão 

aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: a) advertência, nas 

hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço; b) multa que não excederá, em 

seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo 

para o serviço; c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a 

SECRETARIA e com o Município de Cabo Frio, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de 

execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço; d) declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
 
os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-

se à prática de ilícito penal. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, 

poderáser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser 

descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante. 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –Ocorrendo atraso na execução do contrato por culpa da Contratada, ser-

lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em 

atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO –As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e 

oseu pagamento não elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados à 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 

11.1 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 
I – Advertência;  
II – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou 
judicialmente, correspondente a: a) 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor da proposta por dia que 
exceder ao prazo para entrega do objeto;  
b) 10% (dez por cento) pelo descumprimento da obrigação constantes na Nota de Empenho  
III – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e/ou 
Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso do Cadastro Central de 
Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:  
a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta;  
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os 
requisitos de habilitação; c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme 
registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 
encerramento do certame;  
d) retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, 
registrada em ata; e) não manter a proposta após a homologação;  
f) desistir de lance verbal realizado na fase de competição;  
g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, 
registrado em ata; h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou 
após a realização do certame;  
i) fraudar a execução do contrato; 

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da 
lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
  
11.2 – Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da 
Contratante em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, 
multas e atualizações monetárias. 
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11.3 – Caso não seja recolhida o prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a 
cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais. 
 
 

PARÁGRAFO ÚNICO –Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

doProcesso, assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA–O presente contrato 

não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES–A Contratada assume 

comoexclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das 

obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 

Contratante ou a terceiros na execução deste contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO –O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos 

ouobrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes 

da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade será, exclusivamente à 

CONTRATADA, conforme artigo 71, caput e § 1
o
da Lei 8.666 de 1993. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –O Contratante não responderá por quaisquer compromissos 

assumidospela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as 

condiçõesde habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS –Constituirá encargo 

exclusivoda Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da 

formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 – Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas 

testemunhas.  
15.2 - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002 e Lei Federal 

8.666/93 e demais leis complementares que versem sobre o assunto.  
15.3 - Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de 

eventuais divergências. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUPERVISÃO –O presente contrato e sua fiscalização 

serásupervisionado e acompanhado pelo funcionário XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLASULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO –Até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida 

no Jornal de Circulação do Município. 

 

 

CLAUSLA DÉCIMA OITAVA - DO FORO –O Foro do contrato será o da Comarca de Cabo 

Frio,excluído qualquer outro. 

 

CLAUSULA DÉCIMA NONA –Em caso de omissões no presente contrato, serão aplicadas as 

sançõesprevistas na Lei 8.666 de 1993 e Lei 10.520/2002. 
 
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

 
 

Cabo Frio, XX de XXXXXXX de XXXX.  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Contratante 

 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

Contratado 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

Fiscal do contrato 
 

Testemunhas: 
 

 

______________________ 
 

Nome: 
 

CPF: 

 

 

_______________________ 
 

Nome: 
 

CPF: 
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ANEXO VIII 

 

(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa) 
  

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

À Comissão de Licitações 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 

  
Proposta que faz a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx,  que propõe-se a executar o objeto de acordo com as especificações constantes 

do edital 0016/2019. 

 

 

Item 

Descrição do 

Item 

 

 

MARCA UNIDADE QUANTIDADE 

 

Preço 

Unitário 

 

 

Preço Total 

      
 

       

XXX
XX 

XXXXXXXXXXX
XXXX 

XXXXXX
XXX 

XXXXXX
XXX 

XXXXXXXXXX
XXXXXX 

XXXXXX
XXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX
XXXX 

       

 
 
 

 

Validade da proposta de 60 dias 
 
 
 

Cabo Frio, xx de xxxxxx de 2019. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
 
 
 
 
 


